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AVISO LEGAL 

Esta atividade é apoiada pelo programa AGRINFO, implementado pelo COLEAD e financiado pela União Europeia (UE). Esta 

publicação beneficia do apoio financeiro da UE. O seu conteúdo é da exclusiva responsabilidade do COLEAD e não pode, em 

caso algum, ser considerado como refletindo a posição da UE. 

Esta publicação faz parte de uma coleção de recursos do COLEAD composta por ferramentas e materiais técnicos e educativos, 

online e offline. Estas ferramentas e métodos resultam de mais de 25 anos de experiência e foram desenvolvidos 

progressivamente através de programas de assistência técnica implementados pelo COLEAD. Estas ações foram desenvolvidas 

e aperfeiçoadas através de parcerias de longa data e de mecanismos de cooperação internacional, com o apoio continuado 

de parceiros institucionais, técnicos e financeiros empenhados no desenvolvimento sustentável dos sistemas alimentares. 

A utilização de designações específicas de países ou territórios não implica qualquer juízo por parte do COLEAD quanto ao 

estatuto jurídico desses países ou territórios, das suas autoridades ou instituições, nem quanto à delimitação das suas 

fronteiras. 

O conteúdo desta publicação é fornecido «tal como está» e conforme a sua disponibilidade na data da publicação. O COLEAD 

não oferece qualquer garantia, explícita ou implícita, relativamente à exatidão, integralidade, fiabilidade, pertinência ou 

atualidade das informações, e portanto não pode garantir que estas estejam isentas de erros, omissões ou imprecisões. 

O COLEAD reserva-se o direito de modificar, atualizar ou remover total ou parcialmente o conteúdo a qualquer momento e 

sem aviso prévio. Não garante que o conteúdo permaneça disponível, atualizado ou adequado para fins específicos. 

O COLEAD declina toda a responsabilidade por quaisquer danos, de qualquer natureza, resultantes do uso ou da 

impossibilidade de uso do conteúdo desta publicação, incluindo — mas não se limitando a — danos diretos, indiretos, 

acidentais, especiais ou consequentes, bem como quaisquer perdas de lucros, dados, oportunidades, reputação ou outras 

perdas económicas ou comerciais. Qualquer uso das informações contidas nesta publicação é da exclusiva responsabilidade 

dos utilizadores, que assumem plenamente a sua interpretação e utilização. Os utilizadores permanecem os únicos 

responsáveis por verificar a adequação das informações à finalidade pretendida, bem como por assegurar o cumprimento das 

leis, regulamentos e normas aplicáveis na sua jurisdição ou nos seus mercados-alvo. 

Esta publicação pode conter hiperligações. As ligações para sites ou plataformas que não pertencem ao COLEAD são fornecidas 

apenas para fins informativos sobre assuntos que possam ser úteis ao pessoal do COLEAD, aos seus parceiros técnicos, aos 

seus parceiros financeiros e ao público em geral. O COLEAD não pode garantir a autenticidade das informações disponíveis na 

Internet. As ligações para sites ou plataformas externos não implicam qualquer apoio oficial ou responsabilidade 

relativamente às opiniões, ideias, dados ou produtos apresentados nesses sites, nem quaisquer garantias quanto à validade 

das informações fornecidas. 

Salvo indicação em contrário, todo o material contido nesta publicação é propriedade intelectual do COLEAD e encontra-se 

protegido por direitos de autor ou outros direitos semelhantes, sem prejuízo dos direitos de utilização concedidos à União 

Europeia ao abrigo da convenção de financiamento aplicável. Os conteúdos de terceiros incluídos nesta publicação são 

utilizados com a autorização dos respetivos titulares de direitos ou ao abrigo de uma exceção legal aplicável, sendo 

devidamente creditados. Qualquer titular de direitos que considere que um conteúdo desta publicação viola os seus direitos 

pode contactar network@colead.link; o COLEAD analisará a reclamação e, quando justificado, corrigirá ou removerá o 

conteúdo em causa. 

A menção de nomes de empresas ou produtos específicos (estejam ou não registados) não implica qualquer intenção de 

infringir direitos de propriedade e não deve ser interpretada como um endosso ou recomendação por parte do COLEAD. 

Esta publicação é de acesso público e pode ser livremente utilizada desde que a fonte seja mencionada e que o COLEAD seja 

referido como fonte original. No entanto, é estritamente proibido que terceiros representem ou deixem entender 

publicamente que o COLEAD participou, aprovou ou apoiou a forma ou o objetivo da utilização ou reprodução das informações 

apresentadas nesta publicação sem consentimento prévio por escrito do COLEAD. A utilização do conteúdo desta publicação 

por terceiros não implica qualquer afiliação ou parceria com o COLEAD. 

Do mesmo modo, a utilização de uma marca registada, marca oficial, emblema oficial ou logótipo do COLEAD é estritamente 

proibida sem autorização prévia por escrito do COLEAD. A utilização do emblema da União Europeia por terceiros está sujeita 

às condições estabelecidas pela Comissão Europeia e não pode, em caso algum, ser autorizada pelo COLEAD. Para mais 

informações, contacte network@colead.link. 

© 2026 – COLEAD. Todos os direitos reservados. Licenciado à União Europeia sob condições. 
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Caixa 1. Requisitos essenciais para a exportação de 

produtos da pesca para a União Europeia  

• Os países exportadores devem estar autorizados a exportar produtos da pesca para a União 

Europeia (UE). Devem poder demonstrar que dispõem de controlos oficiais próprios que 

garantam que os produtos da pesca cumprem os requisitos da UE em matéria de saúde e 

segurança alimentar e que a rastreabilidade é mantida ao longo de todas as fases de produção.  

• Os estabelecimentos exportadores, incluindo unidades de transformação, navios congeladores 

ou navios-fábrica e armazéns frigoríficos, devem estar listados para exportação pelo país 

exportador e devem constar da lista de estabelecimentos autorizados para exportações para a 

UE, publicada no Sistema de Controlo Comercial e de Peritos da UE (TRACES). 

• Os produtos da pesca devem cumprir requisitos específicos de rotulagem, incluindo o nome 

científico e a denominação comercial da espécie, o método de captura e a zona de captura do 

produto. 

• Devem ser utilizados os modelos revistos dos certificados sanitários oficiais. 

• A partir de 7 de outubro de 2025, aplicam-se novos teores máximos de arsénio inorgânico em 

determinados peixes, crustáceos, bivalves e cefalópodes. 

• Desde 3 de novembro de 2025, orientações mais claras, incluindo uma definição de «falta de 

cooperação», esclarecem a forma como a UE identifica e sanciona os países que permitem a 

pesca não sustentável de unidades populacionais de peixes de interesse comum. 

• NOVO: A partir de 10 de janeiro de 2026, os produtos da pesca transformados em 

estabelecimentos aprovados após o desembarque e posteriormente importados para a UE, 

independentemente do local onde a transformação tenha ocorrido — ou seja, no Estado de 

pavilhão ou noutro país terceiro —, devem ser exportados para a UE acompanhados de uma 

declaração de transformação. 

• NOVO: A utilização da base de dados digital CATCH para o tratamento dos certificados de 

captura é obrigatória para todos os importadores da UE e autoridades competentes em todos 

os Estados-Membros da UE a partir de 10 de janeiro de 2026. 

• NOVO: Os requisitos de higiene para o atum congelado em salmoura vendido como fresco 

aplicam-se a partir de 27 de janeiro de 2026. Apenas são aprovados os navios de congelação 

capazes de congelar atum inteiro em salmoura a –18 °C. 

• NOVO: A partir de 1 de julho de 2026, o critério de segurança dos géneros alimentícios «Listeria 

monocytogenes não detetada em 25 g» aplica-se ao longo de toda a vida útil dos produtos 

prontos a consumir, incluindo os produtos de pesca transformados com uma vida útil 

prolongada. 

• EM BREVE: Será introduzido um certificado de captura simplificado e revisto em 10 de janeiro 

de 2027. 

• EM BREVE: A utilização de certificados de captura e declarações de transformação revistos 

tornar-se-á obrigatória para todos os países a partir de 10 de janeiro de 2028. 

• EM BREVE: A partir de janeiro de 2028, passarão a aplicar-se regras mais rigorosas sobre a 

utilização de bisfenol A (BPA) e de substâncias químicas relacionadas em materiais e objetos 

de utilização única destinados a entrar em contacto com os alimentos para conservação de 

produtos da pesca. 

• EM BREVE: Certos aromas de fumo em alimentos tradicionalmente fumados, tais como peixe 

transformado e ovas de peixe, poderão ser utilizados até 1 de julho de 2029. 
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1 Introdução 

Este guia é disponibilizado pelo programa AGRINFO, um serviço em linha que informa os parceiros comerciais 

da UE sobre o «o quê, porquê e quando» das políticas, regulamentos e regras da UE em evolução, com 

potenciais impactos nas cadeias de valor agroalimentares, incluindo as pescas. Apresenta uma visão geral 

dos principais requisitos da UE que devem ser cumpridos para exportar produtos da pesca para a UE e tem 

como objetivo ajudar os exportadores dos países parceiros do AGRINFO a orientarem-se no quadro 

regulamentar. Os países parceiros do AGRINFO são aqueles classificados como economias de rendimento 

baixo, rendimento médio-baixo e rendimento médio-alto na Lista de Beneficiários da Ajuda Pública ao 

Desenvolvimento (APD) do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico. Este guia abrange peixe e outros produtos da pesca provenientes de pesca de 

captura, com exceção dos moluscos bivalves, que serão abordados num guia separado. Os peixes e 

crustáceos provenientes da aquicultura são abordados num guia específico. O peixe vivo exportado para a 

UE não é abrangido por estes guias. 

1.1 As importações atuais de peixe e marisco na UE 

A União Europeia é atualmente um dos maiores importadores mundiais de peixe e produtos da pesca. Em 

2023, a UE importou 5,9 milhões de toneladas de produtos da pesca e da aquicultura (PPA), no valor de 30,1 

mil milhões de euros. Este valor inclui o peixe capturado e desembarcado por navios da UE fora da Europa. 

O Observatório Europeu do Mercado dos Produtos da Pesca e da Aquicultura (EUMOFA) estima o consumo 

de PPA na UE em quase 13 milhões de toneladas em equivalente de peso vivo (EPV), ou cerca de 23,5 kg de 

EPV per capita.1 Setenta por cento desse consumo é constituído por produtos da pesca de captura 

importados.2 Em 2023, a despesa anual com a compra de peixe e produtos da pesca pelos agregados 

familiares da UE ascendeu a mais de 138 € per capita. As espécies mais consumidas são o atum 

(principalmente enlatado), o salmão, o bacalhau, o escamudo do Alasca, os camarões, os mexilhões, a 

pescada e o arenque.3 

1.2 O futuro do comércio de peixe e marisco na UE  

Este guia é publicado num momento em que a União Europeia está a redefinir a sua orientação estratégica 

global para todas as ações da UE no domínio das pescas e da aquicultura. A Visão 2040 da UE para as pescas 

e a aquicultura estabelece um quadro estratégico de 15 anos para orientar as políticas e dar resposta aos 

desafios sistémicos que afetam as cadeias de valor das pescas, da aquicultura e da transformação. A Visão 

2040 proporcionará também o quadro global para a estratégia da União Europeia (UE) em matéria de ação 

externa no domínio das pescas. Encorajamos os leitores a subscreverem as nossas atualizações AGRINFO, 

para se manterem a par e preparados para as alterações políticas e regulamentares recentes e futuras que 

inevitavelmente acompanharão este processo. Caso subsistam dúvidas, contacte o serviço de apoio do 

AGRINFO. 

  

 
1 União Europeia (2023) Aplicação do Regulamento (UE) n.º 1379/2013 relativo à organização comum dos mercados dos produtos da 
pesca e da aquicultura. 
2 Comissão Europeia (2025) Relatório da UE sobre a Economia Azul 2025. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia.  
3 Observatório Europeu do Mercado dos Produtos da Pesca e da Aquicultura (EUMOFA): Perfil da UE. 

https://agrinfo.eu/pt/
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/topics/policy-sub-issues/oda-eligibility-and-conditions/DAC-List-of-ODA-Recipients-for-reporting-2025-flows.pdf
https://agrinfo.eu/documents/151/Exporting-aquaculture-products-to-the-EU.pdf
https://eumofa.eu/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/eu-vision-2040-for-fisheries-and-aquaculture/translate/pt-PT/
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/news/commission-launches-call-evidence-shape-eu-strategy-fisheries-external-action-2025-07-09_pt#:~:text=As%20announced%20in%20the%20European%20Ocean%20Pact,%20the,reinforce%20the%20EU%E2%80%99s%20commitment%20to%20sustainable%20ocean%20stewardship.
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/news/commission-launches-call-evidence-shape-eu-strategy-fisheries-external-action-2025-07-09_pt#:~:text=As%20announced%20in%20the%20European%20Ocean%20Pact,%20the,reinforce%20the%20EU%E2%80%99s%20commitment%20to%20sustainable%20ocean%20stewardship.
https://agrinfo.eu/pt/perguntar-agrinfo/
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52023DC0101&qid=1752572978056#footnote48
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52023DC0101&qid=1752572978056#footnote48
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/0a4a79d8-353f-11f0-8a44-01aa75ed71a1
https://fishery-aquaculture-market-observatory.ec.europa.eu/en/country-and-species-profiles/eu-profile
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2 O que são produtos da pesca de captura?  

2.1 Peixe proveniente da pesca de captura 

O peixe selvagem é capturado no seu meio natural, tais como oceanos, rios e lagos, em contraste com o peixe 

de criação, criado em sistemas de aquicultura controlados. A captura selvagem, comummente designada por 

pesca de captura, envolve frotas de pesca costeiras de pequena escala, de grande escala e industriais, 

incluindo frotas de longa distância que pescam em águas internacionais (pesca em alto mar). 

2.2 Pesca selvagem vs. aquicultura  

A legislação da UE aplica-se frequentemente de forma uniforme tanto aos produtos de pesca de captura 

como aos de aquicultura.4 Todos os produtos da pesca destinados ao consumo humano na União Europeia 

devem cumprir as mesmas regras gerais da UE em matéria de segurança alimentar e higiene. A política 

comum das pescas da UE abrange tanto a pesca de captura como a aquicultura, mas os requisitos para os 

produtos de pesca de captura diferem dos da aquicultura em vários aspetos:  

1.  Os exportadores de peixe de pesca de captura devem cumprir requisitos relacionados com a 

jurisdição e a preservação dos oceanos, bem como regras contra a pesca ilegal, não declarada e não 

regulamentada (Regulamento n.º 1005/2008). Estas regras não se aplicam à aquicultura.  

2.  Ao contrário do que acontece com os produtos da aquicultura, os países que exportam peixe de 

pesca de captura não são obrigados a apresentar um plano autorizado de controlo de resíduos de 

substâncias farmacologicamente ativas, pesticidas e contaminantes.  

3. Os produtos da aquicultura exportados para a UE a partir de 3 de setembro de 2026 devem ser 

acompanhados de um atestado antimicrobiano (e, em certos casos, de um atestado sanitário 

veterinário). Este requisito não se aplica aos produtos da pesca de captura. 

  

 
4 Comissão Europeia (2024) Aplicação das Orientações Estratégicas para a aquicultura da UE: Quadro regulamentar e administrativo 
para a aquicultura.  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32008R1005
https://aquaculture.ec.europa.eu/system/files/2024-04/SWD_2024_Regulatory%20and%20administrative%20aquaculture.pdf
https://aquaculture.ec.europa.eu/system/files/2024-04/SWD_2024_Regulatory%20and%20administrative%20aquaculture.pdf
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3 Exportação para a UE: Quadro jurídico 

A exportação de produtos da pesca para a UE está sujeita a dois conjuntos principais de requisitos: I. 

disposições sanitárias; e II. disposições relacionadas com a pesca legal e a sustentabilidade do setor. Ambos 

se aplicam em simultâneo. Todas estas exigências estão sujeitas a controlos oficiais, pelo que as 

autoridades competentes e os operadores devem trabalhar em estreita colaboração para garantir o seu 

cumprimento. 

 

3.1 Requisitos sanitários 

 

 

Os requisitos sanitários baseiam-se na Legislação Alimentar Geral da UE (Regulamento n.º 178/2002). Esta 

legislação estabelece princípios gerais que se aplicam a todos os alimentos e abrangem toda a cadeia de 

valor. Estes princípios incluem: 

• os alimentos colocados no mercado devem ser seguros 

• uma abordagem integrada da cadeia alimentar «da exploração agrícola ao prato» 

• decisões baseadas na análise de risco e nas informações/dados científicos mais recentes disponíveis 

• o princípio da precaução5 

• o princípio da responsabilidade do operador (e a obrigação de retirar do mercado os géneros 

alimentícios não seguros) 

• atividades sujeitas a controlos oficiais pelas autoridades competentes 

• rastreabilidade em todas as fases da produção, transformação e distribuição. 

 

Existem requisitos específicos para os alimentos de origem animal. 

 
5 O princípio da precaução é uma abordagem à gestão de riscos; se for possível que uma determinada política ou ação possa causar 
danos ao público ou ao ambiente, e se ainda não houver consenso científico sobre a questão, a política ou ação em causa não deve 
ser levada a cabo.  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02002R0178-20240701
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:precautionary_principle
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3.2 Sustentabilidade do setor das pescas 

 

A política de pescas da UE tem como pilar central a política comum das pescas (PCP). Faz parte de um vasto 

pacote de políticas e iniciativas da economia azul que abrange mais setores para além do alimentar.  

O Regulamento n.º 1380/2013, comummente designado por «Regulamento de Base da PCP», assenta num 

conjunto de três regulamentos principais: 

(i) Regulamento de Controlo — aplica-se a:  

a. todas as atividades de pesca nas águas da UE e as atividades de pesca dos navios de pesca 

da UE em águas não pertencentes à UE; e  

b. os operadores da cadeia de abastecimento que lidam com produtos da pesca e da 

aquicultura (dentro da UE ou importados para a UE). 

(ii) Regulamento relativo à pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (Regulamento INN). 

http://data.europa.eu/eli/reg/2013/1380/2023-01-01/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2009/1224/2026-01-10/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2008/1005/oj/por
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(iii) Regulamento relativo à gestão sustentável das frotas de pesca externas (Regulamento SMEFF). 

 

Caixa 2. Exportação de produtos da pesca de captura 

Com base nestes dois conjuntos de requisitos, para exportar produtos da pesca de captura: 

• Os países exportadores devem estar autorizados e incluídos na lista da UE (ver secção 4.1 deste 

guia). 

• Os estabelecimentos exportadores devem ser aprovados pela autoridade competente do país 

exportador e constar da lista publicada no sítio Web específico da UE (secção 4.2 ). 

• Os produtos devem ser rastreáveis ao longo de todas as fases de produção (secções 4.2.2 e 5.2). 

• Os produtos devem ser acompanhados de certificados oficiais (secção 4.3 ). 

• Os produtos devem ser acompanhados de um certificado de captura (secção 5.2.1 ) e, quando 

relevante, de uma declaração de trânsito («documento de não manipulação») e de uma declaração 

de transformação. 

• Os países exportadores não podem constar da lista de países não cooperantes na luta contra a 

pesca INN (secção 5.5.3 ). 

• O navio de origem das capturas não pode constar da lista de navios de pesca INN da UE nem de 

outras listas de navios de pesca INN especificadas (por exemplo, as emitidas por organizações 

regionais de gestão das pescas). 

• Os produtos devem cumprir as regras específicas de rotulagem e as normas de comercialização 

estabelecidas no Regulamento relativo à Organização Comum dos Mercados dos produtos da 

pesca e da aquicultura (OCM) (secção 6.3 ). 

 

4 Requisitos essenciais em matéria de higiene 

Para poder exportar, cada país deve: 

• figurar na lista relevante de países autorizados (ver Caixa 3);  

• ter apresentado uma lista de estabelecimentos autorizados;  

• utilizar o certificado sanitário pertinente.  

Estes requisitos são detalhados a seguir. 

http://data.europa.eu/eli/reg/2017/2403/oj/por
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4.1 Os países exportadores têm de estar autorizados  

A autorização exige que os países exportadores demonstrem que cumprem os requisitos de segurança 

alimentar da UE (ver secção 4.1.1 deste guia). 

O procedimento para a inclusão de países na lista é explicado na secção 4.1.2. 

 

4.1.1 Inclusão de países na lista de segurança alimentar 

Os países exportadores só serão autorizados e incluídos na lista para exportar produtos da pesca se os seus 

sistemas de segurança alimentar, incluindo a legislação e os controlos oficiais, cumprirem os requisitos da 

UE em matéria de higiene e saúde pública.  

 

O processo de exportação começa com a identificação e designação das autoridades competentes no país 

exportador. As autoridades competentes devem poder demonstrar que dispõem de um sistema de inspeção 

robusto e fiável, capaz de garantir o cumprimento das regras da UE em matéria de segurança alimentar e 

higiene (Regulamento n.º 2022/2292, art. 4.º). 

 Estes controlos devem abranger:6 

• inspeções regulares dos estabelecimentos, incluindo leilões de peixe e mercados grossistas, no que 

diz respeito às obrigações dos operadores (ver secção 4.2.2 ), nomeadamente: 

o condições de aprovação 

o manuseamento correto dos produtos da pesca 

o cumprimento dos requisitos de higiene e temperatura 

 
6 O Regulamento n.º 2017/625 estabelece os princípios de controlo oficial para todos os alimentos. O Regulamento n.º 2019/627 
estabelece requisitos específicos para produtos de origem animal, incluindo peixe e produtos da pesca (artigos 67.º a 71.º e anexo 
VI). 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02022R2292-20231218
http://data.europa.eu/eli/reg/2017/625/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2019/627/oj/por
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o higiene do pessoal e limpeza dos estabelecimentos, incluindo as instalações e o equipamento 

• condições de armazenamento e transporte 

• indicadores de frescura, tamanhos e pesos mínimos7 

• se for caso disso,8 o cumprimento dos níveis permitidos de histamina, estabelecidos no Regulamento 

n.º 2073/2005 relativo aos critérios microbiológicos aplicáveis aos géneros alimentícios 

• contaminantes (ausência de substâncias proibidas e não autorizadas, teores máximos para 

determinados contaminantes (Regulamentos n.º 2022/931 (substâncias); n.º 2022/932 (frequência 

de amostragem); n.º 2023/915 (limites máximos)  

• análises baseadas no risco para detetar parasitas.  

 

A lista de países autorizados a exportar produtos da pesca para a UE encontra-se no Regulamento n.º 

2021/405, Anexo IX (para uma lista atualizada, clique em «Versão consolidada» ou «Aceder à versão atual»). 

Os países parceiros do AGRINFO atualmente aprovados estão enumerados no Quadro 3. 

 

4.1.2 Lista de países: O processo 

Os países que pretendam ser incluídos no Anexo IX devem proceder da seguinte forma (ver condições de 

importação da UE para produtos da pesca e outros produtos da pesca, p. 4). 

1.  A autoridade competente do país exportador deve apresentar um pedido por escrito à Direção-Geral da 

Saúde e Segurança Alimentar da Comissão Europeia (DG SANTE, SANTE-CONSULT-A5@ec.europa.eu), 

incluindo a confirmação de que a autoridade cumpre todos os requisitos da UE.  

2. Após avaliar o pedido, a DG SANTE envia um questionário geral e/ou específico do produto à autoridade 

competente, que deve ser preenchido e devolvido. O país exportador deve preencher o(s) 

questionário(s), por exemplo, com informações sobre a legislação nacional relevante em matéria de 

higiene alimentar e a estrutura das autoridades competentes.  

3. Após a avaliação das informações fornecidas, a Direção-Geral da Saúde e Segurança dos Alimentos - 

Auditorias e Análises da Comissão Europeia realiza uma auditoria no local.  

4. Se o resultado da auditoria for satisfatório, será solicitado à autoridade competente que apresente e 

mantenha uma lista dos estabelecimentos aprovados por essa autoridade como estando em 

conformidade com os critérios da UE.  

5. Se os Estados-Membros se manifestarem favoráveis à proposta, a Comissão Europeia incluirá o país 

exportador na lista, juntamente com quaisquer condições específicas de importação aplicáveis. 

Para mais pormenores, consulte «Listas de países terceiros em matéria de saúde pública – explicação». 

 

 
7 O Regulamento (CE) n.º 2406/96 do Conselho, de 26 de novembro de 1996, que estabelece regras comuns de comercialização para 
determinados produtos da pesca, define os critérios básicos de frescura para peixes de carne branca, peixes de carne azul, selacídeos, 
cefalópodes e crustáceos e estabelece um sistema de classificação (tamanhos e pesos mínimos). 
8 Produtos da pesca provenientes de espécies de peixe associadas a um elevado teor de histidina. 

http://data.europa.eu/eli/reg/2005/2073/2020-03-08/por
http://data.europa.eu/eli/reg_del/2022/931/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2022/932/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2023/915/2025-07-01/por
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02021R0405-20250316
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02021R0405-20250316
https://food.ec.europa.eu/system/files/2018-06/ia_trade_import-cond-fish_en.pdf
https://food.ec.europa.eu/system/files/2018-06/ia_trade_import-cond-fish_en.pdf
mailto:SANTE-CONSULT-A5@ec.europa.eu
https://agrinfo.eu/book-of-reports/third-country-lists-for-public-health-explained/translate/pt-PT/
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A01996R2406-20050602
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Caixa 3. Países parceiros do AGRINFO autorizados a exportar produtos da pesca selvagem para  

a UE (Regulamento n.º 2021/405, Anexo IX) 

Albânia Geórgia Nicarágua  

Argélia Gana Nigéria 

Angola Granada Macedónia do Norte 

Antígua e Barbuda 1 Guatemala Paquistão 

Argentina  Guiné 5 Panamá 

Arménia 2 Guiana Papua-Nova Guiné 

Azerbaijão 3 Honduras Peru 

Bangladesh Índia Filipinas 

Belize Indonésia Santa Helena / Tristão da Cunha 6 

Benim Irão Senegal 

Bósnia e Herzegovina Jamaica Sérvia  

Brasil Cazaquistão Ilhas Salomão 

Cabo Verde Quénia África do Sul 

China  Kiribati Sri Lanka 

Colômbia Madagáscar Suriname  

Congo 4 Malásia Tanzânia 

Costa Rica Mauritânia Tailândia 

Costa do Marfim Maurícia Tunísia 

Cuba México Turquia 

Equador Moldávia Uganda 

Egito Montenegro Ucrânia 

El Salvador Marrocos Vietname 

Eritreia Moçambique Venezuela 

Fiji Mianmar Iémen 

Gabão Namíbia Zimbabué  

Gâmbia   

   
1 Apenas lagostas (vivas)  5 Apenas frescos, refrigerados, congelados, 

não transformados 
2 Apenas lagostins (vivos, tratados termicamente, 
congelados) 

 

3 Caviar e ovas 6 Apenas lagostas (frescas/congeladas) 
4 Apenas congelados diretamente e embalados no mar  
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4.2 Os estabelecimentos que exportam produtos da pesca devem constar da lista  

Apenas os estabelecimentos incluídos nas listas de estabelecimentos da Comissão Europeia no sistema 

TRACES podem exportar produtos da pesca para a UE. Estes incluem unidades de transformação, navios 

congeladores ou navios-fábrica e armazéns frigoríficos. Os estabelecimentos são incluídos na lista pela 

autoridade competente do país exportador, após o estabelecimento ter demonstrado que cumpre os 

requisitos da UE. 

 

4.2.1 Inclusão de estabelecimentos pelas autoridades competentes 

Assim que um país exportador for autorizado e incluído na lista para exportar produtos da pesca (secção 4.1 

deste guia), as autoridades competentes desses países devem aprovar os navios e estabelecimentos 

individuais que preparam e expedem produtos da pesca para a UE (Regulamento Delegado (UE) 2022/2292, 

artigo 13.º). Os estabelecimentos aprovados (incluindo unidades de transformação, navios congeladores ou 

navios-fábrica e armazéns frigoríficos) devem ser incluídos na plataforma TRACES. A estes estabelecimentos 

é atribuído um código de identificação único, também conhecido como «número da UE».9 Os produtores 

primários (pescadores) e as empresas que se dedicam exclusivamente a operações de transporte não têm de 

constar da lista (Regulamento Delegado (UE) 2022/2292, artigo 14.º). 

As autoridades nacionais competentes de cada país devem designar um ou mais Pontos de Contacto 

Nacionais para introduzir e manter os dados dos estabelecimentos exportadores aprovados no TRACES. As 

autoridades nacionais competentes são responsáveis pela auditoria regular dos estabelecimentos e pela 

atualização da lista no TRACES (ver secção 4.3 deste guia). 

Um guia do utilizador sobre a lista de estabelecimentos no TRACES fornece instruções passo a passo para os 

países terceiros que pretendam registar novos estabelecimentos. Estão também disponíveis webinars em 

linha em EN, ES, FR e PT. Estas listas estão acessíveis ao público no diretório de Listas de Estabelecimentos 

da Comissão Europeia. 

 

4.2.2 Lista de estabelecimentos: Visão geral das obrigações dos operadores 

Um operador que pretenda exportar produtos da pesca para a UE deve demonstrar às suas autoridades 

competentes que cumpre o seguinte.  

• Princípios da Legislação Alimentar Geral da UE (Regulamento n.º 178/2002), incluindo: 

o Os géneros alimentícios devem ser seguros.  

o Os operadores têm a responsabilidade principal e devem submeter a sua empresa a controlos 

oficiais e colaborar com as autoridades competentes. 

 
9 FFA (2025) Guia de acesso ao mercado da UE de peixe e produtos da pesca. Agência das Pescas do Fórum das Ilhas do Pacífico.  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02022R2292-20250519
https://webgate.ec.europa.eu/IMSOC/tracesnt-help/Content/en/establishment-listing.html#UUID-d4aaf057-77b5-1892-d6e6-5ac787c7663c_UUID-21e602f4-2836-d4d7-62a3-1d46e602ea85
https://agrinfo.eu/book-of-reports/agrinfo-webinar-and-faq-using-traces/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/agrinfo-webinar-and-faq-using-traces/translate/pt-PT/
https://webgate.ec.europa.eu/tracesnt/directory/listing/establishment/publication/index#!/search
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02002R0178-20240701
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o Os alimentos para 

consumo humano e 

animal devem ser 

rastreáveis em todas 

as fases: devem ser 

mantidos registos 

do(s) fornecedor(es) 

imediato(s) (fase 

anterior) e do(s) 

cliente(s) 

imediato(s) (fase 

seguinte) (Regulamento n.º 931/2011). 

o Os consumidores devem ser protegidos contra a fraude, a adulteração e outras práticas 

enganosas. 

 

• Regras de higiene aplicáveis a todos os alimentos (Regulamento n.º 852/2004), nomeadamente: 

o O estabelecimento deve estar autorizado a nível nacional e deve implementar um sistema de 

autocontrolo baseado nos princípios da análise de perigos e pontos críticos de controlo (HACCP) 

(artigo 5.º).10  

o Os produtos devem ser manuseados, preparados, embalados e armazenados de forma higiénica 

(Anexo II).  

o Os produtos devem cumprir os requisitos gerais de higiene relativos à produção primária (Anexo 

I) e a outras fases da produção, transformação e distribuição (Anexo II). 

• Regras de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de origem animal (Regulamento n.º 

853/2004),11 , em particular: 

o Marca de identificação (ID):12 deve ser aplicada uma marca de identificação clara, legível e 

indelével antes de o produto sair do estabelecimento. A marca de identificação deve incluir o 

país onde o estabelecimento se situa e o seu número de aprovação. O Regulamento especifica 

os pormenores das informações exigidas e a forma como estas devem ser aplicadas à remessa. 

Aplicam-se regras diferentes aos produtos fornecidos em contentores/embalagens de grande 

dimensão para posterior manuseamento, a granel ou vendidos diretamente ao consumidor.  

o Aplicam-se regras e requisitos específicos de higiene ao manuseamento de produtos da pesca, 

quer inteiros quer preparados (ver definições no Anexo I, ponto 3). Estes requisitos, abrangidos 

pelo Anexo III, secção VIII, incluem a utilização de água para limpar os produtos, os processos de 

refrigeração e congelação, as condições de transporte e armazenamento, os produtos separados 

mecanicamente, os tratamentos em caso de parasitas, as regras sanitárias, o acondicionamento 

e a embalagem.13  

 

NOVO: Uma alteração de julho de 2025 ao Regulamento n.º 853/2004 diz respeito aos requisitos para que 

os operadores implementem um plano de validação que estabeleça condições rigorosas para a refrigeração 

e congelação do atum inteiro em salmoura a –18 °C a bordo de navios congeladores. O atum inteiro 

 
10 Ver Comunicação da Comissão sobre a implementação de sistemas de gestão da segurança alimentar que abranjam boas práticas 
de higiene e procedimentos baseados nos princípios do HACCP. 
11 Ver orientações atualizadas da Comissão sobre Boas Práticas de Higiene e HACCP para géneros alimentícios de origem animal. 
12 Regulamento n.º 853/2004, Anexo II, Secção I, ver, em particular, os pontos 1, 5, 6, 7, 11, 12 e 13. 
13 Para mais pormenores, ver a secção sobre produtos da pesca nas orientações atualizadas sobre os requisitos de higiene para 
géneros alimentícios de origem animal. 

https://eur-lex.europa.eu/eli/reg_impl/2011/931/oj/por
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02004R0852-20210324&qid=1718965675317
http://data.europa.eu/eli/reg/2004/853/2024-11-09/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2004/853/2024-11-09/por
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv%3AOJ.C_.2022.355.01.0001.01.POR&toc=OJ%3AC%3A2022%3A355%3ATOC
https://agrinfo.eu/book-of-reports/commission-guidance-on-implementing-eu-legislation-on-food-safety/translate/pt-PT/
http://data.europa.eu/eli/reg/2004/853/2024-11-09/por
https://agrinfo.eu/book-of-reports/updated-guidance-on-hygiene-requirements-for-food-of-animal-origin/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/updated-guidance-on-hygiene-requirements-for-food-of-animal-origin/translate/pt-PT/
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congelado em salmoura a uma temperatura de –9 °C deve destinar-se à conservação em lata. Esse atum não 

pode ser vendido como atum fresco, mesmo que seja posteriormente congelado a uma temperatura de –

18  °C. As autoridades competentes devem tomar medidas contra os operadores que coloquem ilegalmente 

no mercado da UE atum não congelado a –18 °C. Esta prática é considerada fraudulenta, pois expõe os 

consumidores a riscos para a saúde decorrentes da exposição excessiva à histamina (Regulamento n.º 

2025/1449, aplicável a partir de 27 de janeiro de 2026).  

Ver também Regras de higiene alteradas para os géneros alimentícios de origem animal. 

 

• Teores máximos de contaminantes (Regulamento n.º 2023/915) 

o Os contaminantes são substâncias que não foram adicionadas intencionalmente aos alimentos 

(Regulamento n.º 315/93). Estas substâncias podem contaminar os alimentos em várias fases da 

sua produção, embalagem, transporte ou armazenamento. Podem também resultar de 

contaminação ambiental. Uma vez que a contaminação pode ter um impacto negativo na 

qualidade dos alimentos e pode implicar um risco para a saúde humana, os níveis de 

contaminantes devem ser mantidos tão baixos quanto razoavelmente possível (princípio 

«ALARA»). Os géneros alimentícios que contenham um contaminante numa quantidade que 

represente uma ameaça potencial para a saúde pública não devem ser colocados no mercado. 

o O princípio «ALARA» constitui uma obrigação para os operadores de empresas do setor 

alimentar. Estes devem: 

• implementar controlos preventivos 

• reduzir a contaminação na origem 

• aplicar boas práticas. 

O Regulamento n.º 2023/915 

estabelece teores máximos 

rigorosos para contaminantes 

específicos que possam estar 

presentes nos produtos da pesca, 

incluindo metais pesados (mercúrio, 

cádmio, chumbo, arsénio), dioxinas 

e bifenilos policlorados (PCB), bem 

como substâncias 

perfluoroalquiladas e 

polifluoroalquiladas (PFAS). Estes 

limites aplicam-se tanto aos 

produtos da pesca produzidos na UE 

como aos importados. Os teores 

máximos para determinados 

contaminantes no peixe (peixe 

inteiro e parte comestível) e nos 

crustáceos (parte comestível) 

podem ser consultados no Anexo I do Regulamento n.º 2023/915.  

NOVO: Foram estabelecidos teores máximos de arsénio inorgânico em determinados peixes, crustáceos, 

bivalves e cefalópodes.  

Ver também: Teores máximos de arsénio inorgânico no peixe e nos produtos da pesca. 

  

GFL (178/2002)

Rastreabilidade 
(931/2011)

Higiene 
alimentar  

(852/2004)

Higiene 
alimentar de 

origem animal 
(853/2004)

Contaminantes 
(2023/915)

Critérios 
microbiológicos  

(2073/2005)

OCR (2017/625)

http://data.europa.eu/eli/reg_del/2025/1449/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_del/2025/1449/oj/por
https://agrinfo.eu/book-of-reports/amended-hygiene-rules-for-food-of-animal-origin/translate/pt-PT/
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A02023R0915-20250101
http://data.europa.eu/eli/reg/1993/315/2009-08-07/por
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02023R0915-20250101
https://agrinfo.eu/book-of-reports/maximum-levels-of-inorganic-arsenic-in-fish-and-seafood/translate/pt-PT/
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• Critérios microbiológicos 

o O Regulamento n.º 2073/2005 estabelece os critérios de segurança dos géneros alimentícios 

para os produtos da pesca no que diz respeito à Listeria, à Salmonella e à histamina (Anexo I, 

Capítulo 1). Os critérios de higiene do processo (especificamente relacionados com a Escherichia 

coli e os estafilococos em produtos descascados e sem concha à base de crustáceos cozidos) 

estão estabelecidos no Anexo I, Capítulo 2.4.  

o NOVO: Deve ser dada especial atenção à Listeria nos alimentos prontos para consumo. A Listeria 

pode afetar especificamente certos produtos de peixe transformados com uma vida útil longa, 

tais como o peixe fumado. A UE alargou o critério de segurança dos géneros alimentícios «Listeria 

monocytogenes não detetada em 25 g», que atualmente aplica aos alimentos na fase de 

produção. 

 

A partir de 1 de julho de 2026, o critério relativo à Listeria aplicar-se-á ao longo de toda a vida útil do produto. 

Os operadores de empresas do setor alimentar devem poder demonstrar, de forma satisfatória para a 

autoridade competente, que o produto não excederá os limites ao longo da sua vida útil, tendo em conta as 

condições de armazenamento e transformação, bem como a eventual contaminação em condições 

razoavelmente previsíveis de distribuição, armazenamento e utilização (ver Regulamento n.º 2073/2005, 

Anexo II). Para mais pormenores, consulte «Listeria monocytogenes em alimentos prontos para consumo». 

 

4.3 Certificados oficiais 

Todas as remessas de produtos da pesca que entram na UE devem ser acompanhadas pelo modelo correto 

de certificado oficial. Deve ser sempre utilizado o modelo mais recente do certificado. Para reduzir o risco 

de erros, recomenda-se a utilização da plataforma TRACES para preencher o certificado. Os operadores e 

autoridades de países terceiros podem aceder ao TRACES após criarem uma conta EU Login e solicitarem 

uma função como «Operador» ou «Autoridade». 

 

Cada remessa de produtos da pesca exportada para a UE requer um certificado oficial assinado pela 

autoridade competente do país terceiro exportador. O objetivo é fornecer informações sobre a remessa 

(Parte I — exportador, importador, país de origem, peso) e garantir que os produtos cumprem todos os 

requisitos relevantes da UE mencionados no certificado (Parte II). O veterinário oficial que assinar o 

certificado deve riscar o que não for relevante para a remessa. À entrada na UE, o certificado será 

inspecionado num Posto de Controlo Fronteiriço (PCF). Deve estar correto; qualquer discrepância pode levar 

à rejeição na fronteira.  

Para todos os produtos da pesca abrangidos pelas presentes orientações, os modelos de certificados oficiais 

relevantes podem ser consultados no Regulamento de Execução (UE) 2020/2235, anexo III, capítulos 28 

(FISH-CRUST-HC), 29 (EU-FISH) e 30 (FISH/MOL-CAP). 

Os modelos de certificados são atualizados regularmente.14 Os países exportadores devem assegurar-se de 

que utilizam a versão mais recente, que se encontra na «versão consolidada» (o ato em vigor num 

determinado momento) do regulamento. A versão consolidada atual pode ser consultada a partir da página 

web do ato inicial – a captura de ecrã abaixo ilustra este procedimento para o Regulamento 2020/2235. 

 
14 AGRINFO (2025) Modelos atualizados de certificados sanitários/oficiais para géneros alimentícios de origem animal. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02005R2073-20200308&qid=1712938209322
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02005R2073-20200308&qid=1712938209322
https://agrinfo.eu/book-of-reports/listeria-monocytogenes-in-ready-to-eat-food/translate/pt-PT/
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg_impl/2020/2235/oj/por
https://agrinfo.eu/book-of-reports/updated-model-animal-healthofficial-certificates-for-food-of-animal-origin/translate/pt-PT/
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Recomenda-se preencher os certificados no TRACES sempre que possível, uma vez que o sistema TRACES é 

atualizado continuamente e as ações necessárias relacionadas com a certificação serão realizadas 

automaticamente. Consulte o webinar e as perguntas frequentes do AGRINFO: Utilização do TRACES. 

 

4.3.1 Modelo de certificado FISH-CRUST-HC 

O certificado mais utilizado para peixes e crustáceos, tanto de aquicultura como de pesca de captura, é o 

modelo FISH-CRUST-HC15 no Regulamento 2020/2235 (Anexo III, Capítulo 28).  

O certificado consiste em:  

• declaração de saúde pública (Parte II.1) que abrange o cumprimento dos requisitos essenciais (ver 

secções 4.1 e 4.2 deste guia); e  

• declaração de saúde animal (Parte II.2). 

O atestado de saúde animal (Parte II.2) não se aplica aos produtos da pesca capturados no meio natural que 

são desembarcados de navios de pesca para consumo humano direto (ou seja, destinados a entrar na cadeia 

alimentar) sem serem submetidos a transformação posterior na UE.  

No caso do peixe destinado a transformação posterior na UE, abatido e eviscerado antes da expedição para 

a UE, as secções II.2.3.1 (o país de origem está enumerado no Regulamento n.º 2021/404), II.2.3.2 (inspeção 

clínica realizada antes do carregamento) e II.2.4 (requisitos sanitários específicos) não se aplicam e podem 

ser suprimidas. 

As notas no final do certificado, que explicam como preencher as várias rubricas, devem ser lidas 

atentamente antes do preenchimento.  

Uma vez que as autoridades competentes certificam a conformidade dos operadores com os requisitos da 

UE, devem auditar regularmente os operadores.  

 

 
15 Regulamento  2020/2235, Capítulo 28: Modelo de certificado sanitário/oficial para a entrada na União de peixes vivos, crustáceos 

vivos e produtos de origem animal provenientes desses animais destinados ao consumo humano (FISH-CRUST-HC). 

https://agrinfo.eu/book-of-reports/agrinfo-webinar-and-faq-using-traces/translate/pt-PT/
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg_impl/2020/2235/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2021/404/2026-06-04/por
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg_impl/2020/2235/oj/por
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4.3.2 Modelo de certificado EU-FISH 

O modelo EU-FISH16 é utilizado apenas no caso de produtos da pesca destinados ao consumo humano, 

capturados por navios de um Estado-Membro da UE, que sejam transferidos para países terceiros, com ou 

sem armazenamento. 

 

4.3.3 Modelo de certificado FISH/MOL-CAP  

Para os produtos da pesca que entram na UE diretamente de um navio frigorífico, congelador ou navio-fábrica 

com pavilhão de um país terceiro, aplica-se o modelo FISH/MOL-CAP.17 Esses navios devem estar autorizados 

a entrar na UE e constar de uma lista de estabelecimentos aprovados pela UE. O modelo de certificado 

encontra-se no Regulamento 2020/2235 (Anexo III, Capítulo 30 – ver a versão consolidada mais recente). Este 

certificado pode ser assinado pelo capitão do navio (Regulamento 2022/2292, art. 21.º). 

  

 
16 Regulamento 2020/2235, Capítulo 29: Modelo de certificado oficial para a entrada na União de produtos da pesca destinados ao 

consumo humano, capturados por navios que arvoram pavilhão de um Estado-Membro e transferidos em países terceiros, com ou 

sem armazenamento (EU-FISH). 
17 Regulamento 2020/2235, Capítulo 30: Modelo de certificado oficial para a entrada na União de produtos da pesca ou de produtos 
da pesca derivados de moluscos bivalves destinados ao consumo humano que entrem na União diretamente de um navio frigorífico, 
congelador ou navio-fábrica que arvore o pavilhão de um país terceiro, tal como previsto no artigo 21.º, n.º 2, do Regulamento 
Delegado (UE) 2022/2292 (FISH/MOL-CAP). 

https://eur-lex.europa.eu/eli/reg_impl/2020/2235/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg_del/2022/2292/2023-12-18/por
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg_impl/2020/2235/oj/por
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg_impl/2020/2235/oj/por
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5 Sustentabilidade do setor das pescas  

A UE introduziu medidas para garantir a conservação a longo prazo e a exploração sustentável das unidades 

populacionais de peixes, tanto nas águas da UE como fora delas, preservando simultaneamente os oceanos 

e os mares, bem como a sua biodiversidade. O seu quadro regulamentar principal, a política comum das 

pescas (PCP) (Regulamento n.º 1380/2013), está em vigor desde 2014 e é complementado por uma série de 

atos jurídicos. A PCP está atualmente a ser avaliada para determinar se continua a ser adequada ao seu 

objetivo no contexto atual. 

 

5.1 A política comum das pescas da UE  

A PCP constitui o quadro regulamentar de base para a gestão sustentável das frotas de pesca europeias e a 

conservação das unidades populacionais de peixes. Estabelece princípios gerais e aplica-se igualmente a 

navios de países terceiros que pescam em águas da UE, bem como a navios de pesca da UE que operam em 

zonas fora das águas da UE. 

A política comum das pescas da UE estabelece regras para a gestão da pesca nas águas da UE, incluindo as 

regiões ultraperiféricas. Aplica-se igualmente aos navios de países terceiros que pescam nas águas da UE, 

bem como aos navios de pesca da UE que operam em zonas fora das águas da UE, tais como as abrangidas 

pelas organizações regionais de gestão das pescas (ORGP), das quais a UE faz parte. Com base em pareceres 

científicos, fixa os totais admissíveis de capturas (ou «possibilidades de pesca») para a maioria das unidades 

populacionais de peixes comerciais (planos plurianuais). Introduz igualmente uma «obrigação de 

desembarque»,18 , que proíbe a devolução ao mar das capturas indesejadas. O objetivo é incentivar uma 

pesca mais seletiva e evitar capturas indesejadas. As capturas indesejadas são contabilizadas nas quotas dos 

pescadores. Prevê instrumentos de apoio aos objetivos, tais como a regulamentação das artes de pesca e 

dos métodos de pesca.19 

 

5.2 O Regulamento INN 

A UE proíbe as importações provenientes da pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INN). O 

Regulamento INN (1005/2008) estabeleceu o sistema de certificação CATCH, que recorre à rastreabilidade 

para impedir que os produtos da pesca provenientes da pesca INN entrem no mercado da UE. 

O Regulamento INN estabeleceu um sistema comunitário para prevenir, dissuadir e eliminar a pesca INN. Um 

dos seus princípios fundamentais é a rastreabilidade em todas as fases da produção, desde a captura até à 

comercialização, incluindo a transformação e o transporte. Isto aplica-se a todos os produtos da pesca de 

captura selvagem comercializados, transformados ou não, exportados para a UE por qualquer meio de 

transporte. Os transbordos e as operações de transformação também se enquadram no âmbito do sistema.20 

Nos termos do Regulamento INN, os países terceiros identificados como não dispondo de medidas 

adequadas para prevenir e dissuadir esta atividade podem receber uma advertência formal (cartão amarelo) 

para que melhorem a situação. Caso não o façam, enfrentam a proibição da entrada do seu pescado no 

mercado da UE (cartão vermelho), entre outras medidas. Para conhecer a situação atual dos países, consulte 

o mapa das decisões relativas aos cartões UE. 

 
18 Estão previstas isenções em alguns casos nas águas ocidentais, no Mar do Norte, para as pescarias de pequenos pelágicos no Mar 
Mediterrâneo, para o bacalhau e a solha nas pescarias do Mar Báltico e para as amêijoas-venus (Venus spp.) em determinadas águas 
territoriais italianas. 
19 Regulamento (UE) n.º 2019/1241 relativo à conservação dos recursos haliêuticos e à proteção dos ecossistemas marinhos através 
de medidas técnicas 
20 FFA (2025) Guia de acesso ao mercado da UE para peixe e produtos da pesca. Agência das Pescas do Fórum das Ilhas do Pacífico.  

https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2013/1380/oj/por
https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/summary/the-eu-s-common-fisheries-policy.html?fromSummary=02
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/science-observation-and-data/scientific-advice-and-data-collection_pt
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/science-observation-and-data/scientific-advice-and-data-collection_pt
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/fisheries/rules/multiannual-plans_pt
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/fisheries/rules/discarding-fisheries_pt
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/fisheries/rules/illegal-fishing_pt
http://data.europa.eu/eli/reg/2008/1005/2024-01-09/por
https://www.iuuwatch.eu/map-of-eu-carding-decisions/
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:L_202302623
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32023R2459
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32020R2012
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32020R2012
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32018R0306
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32022R2587
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32022R2587
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02019R1241-20250821
https://www.ffa.int/download/eu-markets-access-guide-for-fish-and-fishery-products/
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O Regulamento n.º 1010/2009 estabelece regras pormenorizadas para a aplicação do Regulamento INN. 

Estas regras incluem condições de acesso ao porto por navios de pesca de países terceiros, inspeções 

portuárias, o sistema CATCH, critérios de verificação, o estatuto de «operador económico aprovado», a 

cooperação e o intercâmbio de informações com países terceiros, bem como a notificação de atividades INN 

ou infrações (Regulamento n.º 1010/2009). Ver Regulamento relativo à pesca ilegal, não declarada e não 

regulamentada – explicado. 

 

5.2.1 Regime de certificação CATCH 

O regime de certificação CATCH da União Europeia garante que apenas os produtos da pesca capturados 

legalmente possam entrar no mercado da UE. O sistema de informação digital CATCH ajuda a identificar e a 

impedir a importação de produtos da pesca obtidos através da pesca INN. A utilização de certificados de 

captura e declarações de transformação revistos tornar-se-á obrigatória para todos os países a partir de 10 

de janeiro de 2028. 

O sistema de certificação CATCH estabelece a rastreabilidade total de todos os produtos da pesca importados 

para o mercado da UE. Isto significa saber onde, quando, em que quantidades e por quem o peixe foi 

capturado.21  

Todos os produtos da pesca de captura selvagem importados para a UE diretamente de um país terceiro 

devem ser acompanhados por um certificado de captura válido. Os certificados podem ser descarregados a 

partir do sítio Web «Modelos – CATCH» da Comissão Europeia. O exportador deve fornecer todas as 

informações exigidas pelo certificado, validadas pelas autoridades competentes (normalmente a autoridade 

responsável pelas pescas do Estado de pavilhão do navio de pesca) no país de origem do produto, e notificar 

a chegada das remessas antes da sua importação para a UE. O importador da UE deve assegurar-se de que a 

remessa a importar é acompanhada do(s) certificado(s) válido(s) correspondente(s). Regra geral, é necessário 

um prazo de três dias úteis antes da hora prevista de chegada dos produtos da pesca para a notificação prévia 

dos desembarques ou transbordos no porto e para a apresentação dos certificados de captura. Os produtos 

da pesca frescos e as remessas que chegam por via aérea, rodoviária ou ferroviária requerem um prazo mais 

curto.  

As capturas de navios de pesca de países terceiros com menos de 12 metros sem redes de arrasto (ou com 

menos de 8 metros com redes de arrasto), que constituam uma única remessa desembarcada 

exclusivamente no país onde o navio está registado, podem ser acompanhadas por um certificado de captura 

simplificado. O exportador da remessa deve solicitar a validação do certificado de captura simplificado pela 

autoridade competente desse país. Será introduzido um certificado de captura simplificado revisto em 10 de 

janeiro de 2027. 

NOVO: A partir de 10 de janeiro de 2026, os importadores da UE devem utilizar o sistema de informação 

CATCH, totalmente digitalizado, para apresentar certificados de captura relativos a produtos da pesca 

importados para o mercado da UE.22 O CATCH simplifica e acelera o processo de desalfandegamento das 

remessas, oferecendo um fluxo de trabalho digital e sem papel. Permite o intercâmbio fácil de dados, 

informações e documentos entre as partes comerciais e as autoridades de controlo. Ver também Regras 

revistas da UE e digitalização do controlo das pescas. 

Caso o CATCH não esteja disponível, os utilizadores podem preencher modelos impressos ou eletrónicos para 

registar e trocar informações. Estes estão disponíveis para descarregamento aqui, juntamente com instruções 

sobre como e quando os utilizar. 

 
21 FFA (2025) Guia de acesso ao mercado da UE para peixe e produtos da pesca. Agência das Pescas do Fórum das Ilhas do Pacífico. 
22 As instruções para a criação de um certificado estão disponíveis em linha, juntamente com outros recursos, tais como webinars. 

http://data.europa.eu/eli/reg/2009/1010/oj/por
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/system/files/2019-06/catch-it-system_en.pdf
http://data.europa.eu/eli/reg/2009/1010/oj/por
https://agrinfo.eu/book-of-reports/iuu-regulation-explained/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/iuu-regulation-explained/translate/pt-PT/
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/publications/templates-catch_pt
https://agrinfo.eu/book-of-reports/revised-eu-rules-and-digitalisation-of-fisheries-control/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/revised-eu-rules-and-digitalisation-of-fisheries-control/translate/pt-PT/
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/publications/templates-catch_pt
https://www.ffa.int/download/eu-markets-access-guide-for-fish-and-fishery-products/
https://webgate.ec.europa.eu/imsoc-guide/tracesnt-help/Content/en/documents-certificates/catch/operator/importation.html
https://webgate.ec.europa.eu/imsoc-guide/tracesnt-help/Content/en/documents-certificates/catch/operator/webinars.html
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Os operadores de países terceiros podem utilizar o CATCH diretamente no sistema informático, em vez de em 

papel, para criar ou preparar certificados de captura e documentos conexos necessários para a exportação 

dos seus produtos da pesca para a UE. As autoridades competentes de países terceiros podem utilizar o 

CATCH para validar, visar ou assinar esses certificados e documentos. Os operadores e as autoridades de 

países terceiros podem utilizá-lo após a criação de uma conta EU Login e o pedido de uma função, 

respetivamente como «Operador» ou «Autoridade», para terem acesso ao TRACES. Apenas as autoridades 

competentes podem validar, visar ou assinar os documentos exigidos ao abrigo do regime de certificação das 

capturas alterado, tais como os relativos às operações de transformação, trânsito, transbordo e desembarque. 

Para mais informações sobre o regime de certificação das capturas e sistema CATCH da UE, consulte as 

Perguntas Frequentes da Comissão Europeia sobre o tema. 

A utilização das versões revistas dos certificados de captura, dos certificados de captura simplificados e das 

declarações de transformação tornar-se-á obrigatória para todos os países a partir de 10 de janeiro de 2028. 

Pode consultar aqui um calendário para a entrada em vigor dos modelos revistos e a cessação das versões 

anteriores. 

5.2.2 Importações indiretas 

NOVO: O Regulamento n.º 2025/453, de 18 de dezembro de 2024, estabeleceu um modelo uniforme para o 

documento que deve acompanhar os produtos da pesca em trânsito por um país terceiro sem manipulação. 

O documento de não manipulação pode ser descarregado a partir do sítio Web «Modelos – CATCH» da 

Comissão Europeia. Se não tiver sido transformado, o carregamento deve ser acompanhado pelo(s) 

certificado(s) de captura e por uma declaração de que o produto da pesca «não foi submetido a operações 

que não fossem o descarregamento, o recarregamento ou qualquer operação destinada a preservá-lo em 

bom estado e na sua condição original, e permaneceu sob a vigilância da autoridade declarante». 

• Se a remessa não for dividida no país de trânsito não pertencente à UE, é necessário um único 

documento de transporte, emitido para cobrir a passagem por esse país terceiro de trânsito a partir 

do Estado de pavilhão ou do país onde se realiza a transformação. Em vez do documento de 

transporte único, também pode ser utilizado um documento de não manipulação nos casos em que 

a remessa não seja dividida. 

• Se a remessa for dividida em diferentes subremessas no país de trânsito não pertencente à UE, é 

necessário um documento de não manipulação para cada subremessa, validado pelas autoridades 

competentes desse país. 

O novo modelo, introduzido em 10 de janeiro de 2026, deve ser utilizado pelos países que não sejam o Estado 

de pavilhão através dos quais os produtos da pesca transitam sem qualquer transformação ou outra 

alteração física. Ver também Modelo para produtos da pesca expedidos de países que não sejam Estados de 

bandeira. 

5.2.3 Declaração de transformação 

São exigidas declarações de transformação para todos os produtos da pesca transformados provenientes de 

capturas selvagens importados para a UE, independentemente de a transformação ocorrer no Estado de 

pavilhão dos navios de pesca que capturaram o peixe ou noutro país terceiro. As operações de transformação 

que exigem uma declaração de transformação incluem o corte, a filetagem, o enlatamento, a fumagem, a 

salga, a cozedura, a salmoura, a secagem ou qualquer outra forma de preparação do peixe para 

comercialização. Os produtos da pesca sujeitos apenas a congelação e/ou embalagem não requerem uma 

declaração de transformação. 

https://mg.agrinfo.eu/l/5216/300285596/8098/238200/50219/cbed73d9
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/publications/infographics-timelines-use-eu-templates-catch-certificates-and-related-documents-10-january-2026_pt#files
http://data.europa.eu/eli/reg_del/2025/453/oj/por
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/publications/templates-catch_pt
https://agrinfo.eu/book-of-reports/template-for-fishery-products-dispatched-from-countries-other-than-flag-states/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/template-for-fishery-products-dispatched-from-countries-other-than-flag-states/translate/pt-PT/
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No caso dos produtos da pesca transformados num país terceiro, as autoridades do Estado de transformação 

devem autenticar uma declaração de transformação (Regulamento INN, Anexo IV), na qual deve ser indicado 

o código dos produtos transformados (código de 8 dígitos da Nomenclatura Combinada da UE (NC)). O 

transformador deve preencher a declaração de transformação antes da importação para a UE. Este novo 

requisito aplica-se igualmente aos produtos da pesca transformados a bordo de navios-fábrica após o 

transbordo a partir de navios de captura. 

A declaração de transformação deve conter um número único atribuído pelas autoridades que a visam (caso 

seja utilizado o CATCH, o sistema gerará diretamente um número único) e: 

(a)  apresentar uma descrição exata dos produtos não transformados e transformados e das respetivas 

quantidades; 

(b)  indicar que os produtos transformados foram obtidos a partir de capturas acompanhadas de 

certificado(s) de captura validados pelo Estado de pavilhão (Regulamento INN, artigo 14.º, n.º 2); 

(c)  ser acompanhada por: 

(i)  o(s) certificado(s) de captura original(is), caso a totalidade das capturas em causa tenha sido 

utilizada para a transformação dos produtos da pesca exportados numa única remessa; ou 

(ii)  uma cópia do(s) certificado(s) de captura original(is), caso parte das capturas em causa tenha sido 

utilizada para a transformação dos produtos da pesca exportados numa única remessa. 

A declaração de transformação revista, introduzida em 10 de janeiro de 2026, consta do anexo IV do 

regulamento INN e pode ser descarregada aqui.23  

 

5.3 O Regulamento relativo ao controlo das pescas 

O Regulamento relativo ao controlo das pescas (n.º 1224/2009) garante que todos os produtos da pesca e da 

aquicultura sejam rastreáveis digitalmente ao longo de toda a cadeia de abastecimento «da rede ao prato» 

(desde a captura ou recolha, passando pelo desembarque, transformação e transporte, até às fases de 

comercialização). O Regulamento n.º 2023/2842 atualizou estas regras para refletir os avanços tecnológicos 

e facilitar controlos mais eficazes e baseados no risco.24 Ver também Regras da UE revistas e digitalização do 

controlo das pescas. 

 

5.4 Gestão sustentável das frotas externas  

O Regulamento da UE relativo à gestão sustentável das frotas de pesca externas (SMEFF) (2017/2403) 

constitui a base jurídica para o controlo e a aplicação da sua política comum das pescas. Aplica-se aos navios 

da UE que pescam em águas de países terceiros ou no alto mar, bem como aos navios de países terceiros que 

pescam em águas da UE. Não se aplica a navios de países terceiros que pescam em águas de países terceiros, 

mesmo que esses navios exportem para a UE. 

Quando pescam em águas da UE, os navios de países terceiros devem cumprir as mesmas regras aplicáveis 

aos navios da UE. Podem pescar em águas da UE se forem autorizados a fazê-lo pela Comissão Europeia e 

 
23 As instruções para a elaboração de uma declaração de transformação estão disponíveis em linha, juntamente com outros recursos, 
tais como webinars. 
24 Ver também Regulamento de controlo, Comissão Europeia, DG MARE. 

https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/publications/templates-catch_pt
http://data.europa.eu/eli/reg/2009/1224/2024-10-11/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2023/2842/oj/por
https://agrinfo.eu/book-of-reports/revised-eu-rules-and-digitalisation-of-fisheries-control/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/revised-eu-rules-and-digitalisation-of-fisheries-control/translate/pt-PT/
http://data.europa.eu/eli/reg/2017/2403/oj/por
https://webgate.ec.europa.eu/imsoc-guide/tracesnt-help/Content/en/documents-certificates/catch/exporter/processing-statement.html?etrans=pt
https://webgate.ec.europa.eu/imsoc-guide/tracesnt-help/Content/en/documents-certificates/catch/operator/webinars.html?etrans=pt
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/fisheries/rules/enforcing-rules/control-regulation_pt
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aceder aos portos da UE se forem capazes de fornecer informações precisas sobre a legalidade das suas 

capturas, validadas pelo seu Estado de pavilhão. 

Só são autorizados a pescar em águas da UE se: 

• existir um excedente de capturas permitidas; 

• cumprirem as condições estabelecidas no acordo de pesca relevante entre a UE e o país não 

pertencente à UE; e, se for caso disso, o navio constar da lista de navios autorizados ao abrigo desse 

acordo; 

• o navio de pesca não estiver incluído na lista de navios de pesca INN da UE nem na de uma 

organização regional de gestão das pescas; 

• o país parceiro não constar da lista de países «não cooperantes», nos termos do Regulamento INN 

(Decisão de Execução 2014/170/UE), nem da lista de países que permitem a pesca não sustentável 

(conforme definido no artigo 3.º do Regulamento n.º 1026/2012). Ver também «A política externa da 

UE em matéria de pescas explicada». 

 

5.5 Relações internacionais no domínio das pescas 

A União Europeia desempenha um papel fundamental na cooperação internacional em matéria de pescas. A 

dimensão externa da política comum das pescas proporciona um quadro para as atividades dos navios da UE 

que pescam fora das águas da UE. Este quadro sustenta o envolvimento da UE em acordos multilaterais de 

pesca no alto mar no âmbito das ORGP, bem como em acordos bilaterais de pesca com países terceiros para 

a pesca nas suas águas, conhecidos como https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/fisheries/international-

agreements/sustainable-fisheries-partnership-agreements-sfpas_en .25 

5.5.1 Organizações regionais de gestão das pescas 

As organizações regionais de gestão das pescas (ORGP) estabelecem medidas para a conservação e a gestão 

sustentável de determinadas unidades populacionais de peixes, em particular as que migram entre regiões 

ou se estendem por várias jurisdições. Essas unidades populacionais, frequentemente consideradas 

«unidades populacionais de interesse comum», exigem cooperação bilateral ou multilateral entre países. As 

ORGP têm autoridade para adotar regras de gestão das pescas. Estas regras são vinculativas para os membros 

e incluem instrumentos de gestão, tais como limites de captura (quotas), medidas técnicas, restrições 

espaciais e temporais, bem como atividades de monitorização, controlo e vigilância para garantir o 

cumprimento. A UE desempenha um papel ativo em 18 ORGP.26 Quando as decisões são acordadas no âmbito 

das ORGP relevantes, a UE transpõe-nas para o direito da UE. 

Ver também as possibilidades de pesca da UE para 2026–2028. 

5.5.2 Acordos de parceria para a pesca sustentável 

A dimensão externa da política comum das pescas da UE é reforçada por acordos bilaterais entre a UE e países 

terceiros. No âmbito destas parcerias, a UE presta apoio financeiro e técnico para desenvolver o setor das 

pescas e melhorar a governação das pescas, em conjunto com os países parceiros, em troca de direitos de 

pesca nas suas águas. 

 
25 Ver também «Relações internacionais no domínio das pescas», fichas informativas do Parlamento Europeu. 

26 Comissão Europeia, DG MARE: Organizações regionais de gestão das pescas. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02014D0170-20231114
http://data.europa.eu/eli/reg/2012/1026/oj/por
https://agrinfo.eu/book-of-reports/eu-external-fisheries-policy-explained/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/eu-external-fisheries-policy-explained/translate/pt-PT/
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/fisheries/international-agreements/sustainable-fisheries-partnership-agreements-sfpas_en
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/fisheries/international-agreements/sustainable-fisheries-partnership-agreements-sfpas_en
https://agrinfo.eu/book-of-reports/eu-fishing-opportunities-for-20262028/translate/pt-PT/
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/policy/common-fisheries-policy-cfp_pt
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/policy/common-fisheries-policy-cfp_pt
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/119/international-fisheries-relations
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/fisheries/international-agreements/regional-fisheries-management-organisations-rfmos_pt
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Os acordos de parceria no domínio da pesca sustentável visam vários objetivos, nomeadamente apoiar a 

pesca responsável, otimizar a utilização da capacidade da frota da UE, criar emprego e valor acrescentado 

tanto na UE como nos países parceiros, fornecer produtos à indústria transformadora da UE e contribuir para 

o abastecimento do mercado da UE.27  

Ver também «Explicação dos acordos de parceria para a pesca sustentável». 

 
27 Comissão Europeia: DG MARE, FS, Megapesca Lda, POSEIDON, Caillart et al. (2018) Estudo de avaliação ex ante de um acordo de 
parceria para a pesca sustentável entre a União Europeia e a República da Gâmbia. Serviço das Publicações. 

https://agrinfo.eu/book-of-reports/sustainable-fisheries-partnership-agreements-explained/translate/pt-PT/
https://data.europa.eu/doi/10.2771/905549
https://data.europa.eu/doi/10.2771/905549
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Figura 1. Mapa dos acordos de parceria no domínio da pesca sustentável e dos acordos setentrionais (julho de 2026)  

 

(*) Acordos para os quais não está em vigor qualquer protocolo.  

Fonte: Comissão Europeia: Mapa dos acordos de parceria no domínio da pesca sustentável 

https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/publications/map-sustainable-fisheries-partnership-agreements_pt
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5.5.3 Pesca insustentável por parte de países terceiros 

Nos termos do Regulamento n.º 1026/2012, a UE pode tomar medidas contra os países exportadores que 

não tomem medidas adequadas para conservar as unidades populacionais de peixes de interesse comum. 

Quando um país terceiro não toma medidas para preservar as unidades populacionais de interesse comum, 

ou permite de alguma forma a pesca não sustentável, a UE pode impor restrições quantitativas ou proibições 

às importações de peixe. Pode também proibir quaisquer outras atividades comerciais associadas à pesca, 

incluindo quaisquer acordos comerciais privados entre operadores económicos da UE e esse país, tais como 

a proibição de os navios de pesca de um Estado-Membro da UE utilizarem as possibilidades de pesca desse 

país. 

NOVO: O Regulamento n.º 2025/2077 clarifica estas medidas para garantir que os países terceiros tenham 

conhecimento das condições específicas em que as suas práticas de pesca podem conduzir a medidas 

restritivas e sanções da UE, que podem incluir proibições de importação. Em particular, a UE notifica um país 

com 90 dias de antecedência caso pretenda identificá-lo como permitindo a pesca não sustentável. Durante 

este período, o país pode responder à notificação e corrigir a situação. O regulamento introduz também uma 

definição de «falta de cooperação» e apresenta exemplos. Ver medidas da UE contra a pesca insustentável 

por parte de países terceiros. O regulamento é aplicável a partir de 3 de novembro de 2025. 

  

https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2012/1026/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2025/2077/oj/por
https://agrinfo.eu/book-of-reports/eu-measures-against-unsustainable-fishing-by-non-eu-countries/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/eu-measures-against-unsustainable-fishing-by-non-eu-countries/translate/pt-PT/
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6 Comércio de produtos da pesca com a UE 

A UE tem-se tornado cada vez mais dependente das importações de peixe e produtos da pesca para satisfazer 

a procura. A autossuficiência em produtos da pesca na UE tem vindo a diminuir de forma constante, tendo 

descido para 37,5 % em 2022.28 Este valor esconde uma dependência ainda maior no que diz respeito ao 

consumo de peixe e produtos da pesca na UE, sendo que mais de 80 % deste consumo é suprido por 

importações. A UE celebrou vários acordos com países ou territórios não pertencentes à UE para permitir a 

suspensão ou a isenção parcial dos direitos aduaneiros normais sobre estas importações. Os contingentes 

pautais específicos por país podem ser acordados tanto no âmbito de um acordo de comércio livre como fora 

deste. Para além destes, os contingentes pautais autónomos (CPA) incentivam a importação de matérias-

primas para garantir um abastecimento adequado às indústrias de transformação internas da UE. 

6.1 Contingente pautal autónomo da UE para produtos da pesca importados 

A indústria de transformação de peixe da UE pode importar determinados produtos da pesca de países 

terceiros a direitos aduaneiros reduzidos ou nulos, a fim de evitar uma escassez no abastecimento de 

matérias-primas. Essas importações são conhecidas como contingentes pautais autónomos. O acesso isento 

de direitos aduaneiros é concedido segundo o princípio «por ordem de chegada» para quantidades 

específicas de produtos da pesca não transformados e semitransformados. 

Cerca de 8 % das importações da UE de produtos da pesca beneficiam do regime dos contingentes pautais 

autónomos (CPA).29 Para o período de 2024 a 2026, foram fixados contingentes pautais autónomos para 

produtos que tenham sido submetidos a determinados processos de transformação (por exemplo, corte em 

cubos, filetagem, produção de postas, corte de blocos congelados). Para obter todos os pormenores sobre 

os contingentes individuais, tais como descrições detalhadas e códigos aduaneiros TARIC (pauta integrada da 

União Europeia), consulte o anexo do Regulamento n.º 2023/2720. 

Para saber qual a parte de cada contingente que já foi utilizada para um produto específico, consulte o sítio 

Web da Comissão Europeia dedicada à consulta sobre contingentes pautais. 

Ver também «Contingentes pautais para determinados produtos da pesca». 

6.1.1 Códigos aduaneiros 

O Sistema Harmonizado (SH) é um método numérico normalizado de classificação dos produtos 

comercializados, incluindo peixe e produtos da pesca. Gerido pela Organização Mundial das Alfândegas, é 

utilizado por países de todo o mundo para identificar e descrever os produtos de forma uniforme para fins 

como o desalfandegamento, os direitos de importação e o cálculo de impostos. Os direitos aduaneiros 

tendem a aumentar com o nível de transformação a que um produto é submetido. O código SH 03 abrange 

peixe fresco, refrigerado, congelado, salgado, seco, fumado, filetes e outra carne de peixe (fresca, refrigerada 

ou congelada), bem como marisco. Os produtos de peixe e produtos da pesca preparados ou conservados 

que tenham sido submetidos a uma transformação significativa (por exemplo, peixe em conserva) 

enquadram-se no código SH 16.30 

 
28 Departamento de Políticas para o Desenvolvimento Regional, Agricultura e Pescas  
Direção-Geral da Coesão, Agricultura e Políticas Sociais (2026) Avaliação do impacto das importações de produtos da pesca na 
autossuficiência da UE. 
29 Parlamento Europeu, 2024; Comissão Europeia, Comércio de produtos da pesca e da aquicultura. 
30 CBI (2022) Que requisitos devem o peixe e os produtos da pesca reunir para poderem aceder ao mercado europeu?. Centro para a 
Promoção das Importações dos Países em Desenvolvimento 

https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2023/2720/oj/por
https://ec.europa.eu/taxation_customs/dds2/taric/quota_consultation.jsp?Lang=pt
https://agrinfo.eu/book-of-reports/tariff-quotas-for-certain-fishery-products/translate/pt-PT/
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2026/759344/CASP_STU(2026)759344_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2026/759344/CASP_STU(2026)759344_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2024/762336/EPRS_BRI(2024)762336_EN.pdf
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/fisheries/markets-and-trade/trade_pt
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6.2 Sistema de Preferências Generalizadas e regras de origem 

No âmbito do Sistema de Preferências Generalizadas (SPG) da UE, os países classificados como «SPG normal», 

«SPG+» ou «TMA» (Tudo Menos Armas) podem beneficiar de direitos aduaneiros reduzidos ou nulos. Os 

exportadores só podem beneficiar de um direito reduzido se conseguirem comprovar a origem do produto. 

Os exportadores são obrigados a declarar a origem das suas mercadorias mediante a apresentação de uma 

«declaração de origem». Para tal, o exportador deve preencher um pedido de registo no sistema REX e 

submetê-lo à autoridade nacional competente para ser incluído numa base de dados como «exportador 

registado». 

Os países beneficiários do SPG podem inscrever-se no processo de pré-candidatura aqui: Registo no REX para 

exportadores de países terceiros. 

Para compreender melhor o que deve fazer enquanto exportador, leia este artigo sobre o sistema REX ou 

verifique se o seu país beneficia do estatuto SPG, SPG+ ou TMA. 

 

 

6.3 Informações obrigatórias e rotulagem 

Os produtos da pesca devem cumprir os princípios gerais e as regras de rotulagem relativas à informação 

alimentar destinada aos consumidores. A marcação de identificação obrigatória dos produtos da pesca inclui 

o nome científico e a denominação comercial da espécie, o método de produção e a zona de captura do 

produto. Estas informações obrigatórias devem acompanhar o produto ao longo da cadeia de abastecimento, 

para que possam ser utilizadas no ponto de venda. 

Consulte o «Guia de bolso sobre os novos rótulos da UE para os consumidores de peixe e produtos da 

aquicultura». 

 

6.3.1 Organização comum de mercado no setor dos produtos da pesca e da aquicultura 

A organização comum dos mercados (Regulamento OCM) da UE no setor dos produtos da pesca e da 

aquicultura estabelece normas de comercialização e características uniformes relacionadas com a qualidade, 

o tamanho, o peso, a embalagem, a apresentação e a rotulagem de todo o pescado vendido na UE destinado 

ao consumo humano, independentemente da sua origem. Esta regulamentação define também requisitos 

em matéria de notificação e rotulagem, bem como de prestação de informações verificáveis e precisas aos 

consumidores sobre a origem do produto e o seu modo de produção. Essas regras aplicam-se igualmente ao 

peixe importado de países terceiros. A marcação ou rotulagem com informações obrigatórias é necessária no 

momento em que o produto é colocado à venda ao consumidor final ou a um prestador de serviços de 

Caixa 4. Caso especial: Transformação regional de atum no Pacífico 

O Acordo de Parceria Económica Provisório UE-Pacífico permite que determinados países do Pacífico 

contornem os rigorosos requisitos da «regra de origem» e transformem atum capturado por navios 

não originários (estrangeiros) nas suas fábricas locais. Estes produtos de valor acrescentado 

(enlatados, pré-cozinhados) são considerados produtos originários do Pacífico e são exportados 

isentos de direitos aduaneiros para a UE. Mesmo que a derrogação permita o abastecimento de peixe 

proveniente de fora do Pacífico, o peixe deve provir de um país autorizado a exportar para a UE e de 

estabelecimentos incluídos nas listas da respetiva jurisdição. Apenas 4 países do Pacífico (de um total 

de 15) estão atualmente incluídos nas listas da UE (Fiji, Kiribati, Papua-Nova Guiné e Ilhas Salomão). 

 

https://customs.ec.europa.eu/rex-pa-ui/#/create-preapplication
https://customs.ec.europa.eu/rex-pa-ui/#/create-preapplication
https://taxation-customs.ec.europa.eu/system/files/2016-09/rex_registered-exporter-system_en.pdf
https://ec.europa.eu/trade/policy/countries-and-regions/development/generalised-scheme-of-preferences/
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/system/files/2016-09/eu-new-fish-and-aquaculture-consumer-labels-pocket-guide_pt.pdf
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/system/files/2016-09/eu-new-fish-and-aquaculture-consumer-labels-pocket-guide_pt.pdf
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/fisheries/markets-and-trade/seafood-markets_pt
https://trade.ec.europa.eu/access-to-markets/pt/content/acordos-de-parceria-economica-ape
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restauração coletiva (Regulamento n.º 1379/2013, artigo 35.º, n.º 1). O operador de empresa do setor 

alimentar sob cujo nome ou denominação social o alimento é comercializado é responsável por essa 

informação, a menos que o operador não esteja estabelecido na UE. Nesse caso, a responsabilidade recai 

sobre o importador para o mercado da UE.  

O Regulamento da OCM estabelece regras específicas de rotulagem para os produtos da pesca e da 

aquicultura. As seguintes informações devem constar dos rótulos (âmbito de aplicação e disposições 

pormenorizadas abrangidas pelos artigos 35.º e 38.º): 

• nome científico e denominação comercial da espécie: estes podem ser consultados no sítio Web da 

Comissão Europeia «Denominações comerciais dos produtos da pesca e da aquicultura» 

• método de produção, indicando se se trata de produto de aquicultura ou de pesca de captura, em 

águas marinhas ou de água doce 

• zona de captura do produto 

o peixe capturado no mar: a principal zona de pesca da FAO 

o peixes capturados em água doce: tanto o nome do corpo de água (rio, lago, etc.) como o país 

onde o produto foi capturado. 

• categorias de artes utilizadas para a captura do peixe: redes envolventes-arrastantes, redes de 

arrasto, redes de emalhar e redes semelhantes, redes de cerco e redes de sacada, anzóis e linhas, 

dragas ou nassas e armadilhas. 

• data de durabilidade mínima, se for caso disso 

• se o produto foi descongelado.31  

 

Ver «Organização comum dos mercados dos produtos da pesca e da aquicultura explicada» e a ficha 

informativa do Parlamento Europeu sobre a organização comum dos mercados dos produtos da pesca e da 

aquicultura. 

 

6.3.2 Regras de comercialização para conservas de peixe e produtos da pesca 

O peixe enlatado é normalmente acondicionado em salmoura, azeite ou outros molhos. Os requisitos de 

rotulagem para o peixe e os produtos da pesca em conserva incluem a quantidade líquida (peso líquido) em 

gramas ou quilogramas e o peso líquido escorrido do alimento, que devem constar da embalagem. O rótulo 

da lata ou do frasco deve indicar o nome do alimento (por exemplo, «cavala em azeite»), a quantidade 

líquida, o operador de empresa do setor alimentar, a marca de identificação, a lista de ingredientes 

(quantidade dos ingredientes principais e alergénios), a data de validade e as condições de conservação. 

Também pode ser incluído no rótulo um código de barras ou um código de rastreabilidade. Tal como 

acontece com todo o peixe e produtos da pesca, o peixe enlatado importado para a UE deve ser rastreável 

em todas as fases da produção, transformação e distribuição — desde a captura até à fase de retalho.32 

 
31 Existe uma exceção (derrogação) para os alimentos em que a congelação constitui uma etapa tecnologicamente necessária no 
processo de produção; produtos da pesca e da aquicultura previamente congelados por motivos de segurança sanitária, em 
conformidade com o anexo III, secção VIII, do Regulamento n.º 853/2004; produtos da pesca e da aquicultura que tenham sido 
descongelados antes do processo de fumagem, salga, cozedura, conservação em vinagre, secagem ou uma combinação de qualquer 
um desses processos (Regulamento n.º 1379/2013, art. 35.º, n.º 1). 
32 CBI (2021) Entrada no mercado europeu de conservas de peixe. Centro para a Promoção das Importações dos Países em 
Desenvolvimento. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02013R1379-20241127
https://fish-commercial-names.ec.europa.eu/fish-names/home?lang=pt
https://fish-commercial-names.ec.europa.eu/fish-names/fishing-areas_pt
https://agrinfo.eu/book-of-reports/common-organisation-of-the-markets-in-fishery-and-aquaculture-products-explained/translate/pt-PT/
https://www.europarl.europa.eu/erpl-app-public/factsheets/pdf/pt/FTU_3.3.5.pdf
https://www.europarl.europa.eu/erpl-app-public/factsheets/pdf/pt/FTU_3.3.5.pdf
http://data.europa.eu/eli/reg/2004/853/2024-11-09/por
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02013R1379-20241127
https://www.cbi.eu/market-information/fish-seafood/canned-fish/market-entry


 

30 
 

Estão estabelecidas regras detalhadas para o atum e o bonito em conserva33 e para as sardinhas em 

conserva.34 Apenas determinadas espécies podem ser utilizadas e as espécies não podem ser misturadas. As 

denominações comerciais, tais como «sólido», «pedaços» ou «filetes», se utilizadas, devem cumprir 

rigorosamente as definições.  

6.3.3 Regras gerais de rotulagem 

Para além das regras específicas, os produtos da pesca devem cumprir os princípios gerais e as regras de 

rotulagem estabelecidos no Regulamento n.º 1169/2011 relativo à informação alimentar aos consumidores.  

Para mais informações sobre a informação ao consumidor e a rotulagem, consulte o «Guia de bolso sobre os 

novos rótulos da UE para o consumidor de peixe e produtos da aquicultura». 

 

6.4 Materiais e objetos destinados a entrar em contacto com os alimentos 

Todos os materiais e objetos destinados a entrar em contacto (ou destinados/previstos para estarem em 

contacto) com os alimentos devem ser produzidos em conformidade com o quadro jurídico específico da UE 

(ver «Materiais e objetos destinados a entrar em contacto com os alimentos explicados»). Estas regras estão 

atualmente a ser revistas (ver: «A UE revê as regras relativas aos materiais e objetos destinados a entrar em 

contacto com os alimentos»). Certas substâncias só podem ser utilizadas em embalagens plásticas para 

alimentos se forem autorizadas (ver: «Materiais e objetos destinados a entrar em contacto com os alimentos: 

substâncias autorizadas»). 

NOVO: A UE adotou regras mais rigorosas sobre a utilização do bisfenol A (BPA) e de substâncias químicas 

relacionadas em materiais e objetos destinados a entrar em contacto com os alimentos. Tal deve-se a 

preocupações de saúde relacionadas com a presença de BPA nos alimentos, que pode migrar a partir das 

embalagens alimentares. O Regulamento n.º 2024/3190 proíbe a utilização de BPA em todos os alimentos 

produzidos, embalados ou armazenados em materiais que possam conter BPA ou outros bisfenóis perigosos 

ou os seus derivados (por exemplo, embalagens metálicas para alimentos, tais como latas e tampas de 

frascos; embalagens de plástico, incluindo policarbonato e polissulfona). No caso de materiais e objetos de 

utilização única destinados a entrar em contacto com os alimentos destinados à conservação de produtos da 

pesca, estas regras aplicam-se a partir de janeiro de 2028.35 

6.5 Aditivos alimentares e aromas alimentares 

Quaisquer aditivos alimentares ou aromas alimentares adicionados a produtos da pesca devem cumprir as 

regras mais recentes da UE. Os Regulamentos n.º 1333/2008 (aditivos alimentares) e n.º 1334/2008 (aromas 

alimentares) apresentam listas das categorias de géneros alimentícios, incluindo peixe e produtos da pesca, 

nas quais podem ser utilizados aditivos alimentares/aromas. Apenas podem ser utilizados os aditivos/aromas 

especificamente indicados para o peixe, de acordo com as condições descritas, incluindo as quantidades 

máximas que podem ser utilizadas. Exemplos incluem os aditivos E 220-228 (dióxido de enxofre, sulfitos) em 

crustáceos frescos, congelados e ultracongelados; E 300-302 (ácido ascórbico, ascorbato de sódio e ascorbato 

de cálcio) no atum descongelado não transformado vendido como atum fresco ou atum marinado 

(transformado) (ver Regulamento (CE) n.º 1333/2008, Anexo II, Parte E) e E 315 e E 316 (ácido eritórbico e 

eritorbato de sódio), apenas em peixe congelado e ultracongelado com pele vermelha. 

 
33 Regulamento (CEE) n.º 1536/92 do Conselho, de 9 de junho de 1992, que estabelece regras comuns de comercialização para 
conservas de atum e bonito. 
34 Regulamento (CEE) n.º 2136/89 do Conselho, de 21 de junho de 1989, que estabelece regras comuns de comercialização para as 

conservas de sardinha. 
35 Ver recursos de dois webinars do AGRINFO sobre o bisfenol A e os PFAS (2025) e sobre embalagens e resíduos de embalagens 
(2026). 
 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02011R1169-20180101&qid=1718974493035
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/system/files/2016-09/eu-new-fish-and-aquaculture-consumer-labels-pocket-guide_pt.pdf
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/system/files/2016-09/eu-new-fish-and-aquaculture-consumer-labels-pocket-guide_pt.pdf
https://agrinfo.eu/book-of-reports/food-contact-materials-explained/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/food-contact-materials-public-consultation/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/food-contact-materials-public-consultation/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/food-contact-materials-authorised-substances/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/food-contact-materials-authorised-substances/translate/pt-PT/
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:L_202403190
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02008R1333-20220720
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32008R1334&qid=1746024624787
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A31992R1536
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A01989R2136-20081231
https://agrinfo.eu/book-of-reports/agrinfo-webinar-new-eu-rules-on-bisphenol-a-and-pfas/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/agrinfo-webinar-new-eu-rules-on-packaging-and-packaging-waste-ppwr/translate/pt-PT/
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Os operadores podem verificar se os aditivos alimentares/aromas são permitidos utilizando as seguintes 

ferramentas em linha da Comissão Europeia: 

• Base de dados de aditivos alimentares 

• Base de dados de aromas alimentares. 

Aromas de fumo 

NOVO: Antes de 2024, dez aromas de fumo estavam autorizados para utilização em alimentos. Estas 

autorizações caducaram em 1 de janeiro de 2024. No entanto, oito destes dez aromas de fumo podem 

continuar a ser utilizados até 1 de julho de 2029 em alimentos tradicionalmente fumados, tais como peixe 

transformado e ovas de peixe. 

Para mais informações, consulte «Aromas de fumo: não renovação da autorização de 10 produtos 

primários». 

  

https://food.ec.europa.eu/safety/food-improvement-agents/additives/database_pt
https://food.ec.europa.eu/safety/food-improvement-agents/flavourings/eu-lists-flavourings_pt
https://agrinfo.eu/book-of-reports/smoke-flavourings-no-reauthorisation-of-10-primary-products/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/smoke-flavourings-no-reauthorisation-of-10-primary-products/translate/pt-PT/
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7 Pontos adicionais 

7.1 Controlos fronteiriços da UE e o Sistema de Alerta Rápido para os Géneros Alimentícios e 
Alimentos para Animais  

O AGRINFO fornece atualizações mensais sobre as interceções de remessas não conformes de produtos 

agroalimentares nos Postos de Controlo Fronteiriço (PCF) da UE. Em 2025, ocorreram mais de 80 rejeições 

na fronteira de produtos da pesca e da aquicultura exportados para a UE.  

A ultrapassagem dos teores máximos de certos contaminantes, tais como substâncias perfluoroalquiladas e 

aditivos alimentares, resulta frequentemente na rejeição de produtos da pesca e da aquicultura nas 

fronteiras da UE.  

Os casos de não conformidade que representam um risco grave para a segurança alimentar são notificados 

através do Sistema de Alerta Rápido da UE para os Géneros Alimentícios e Alimentos para Animais (RASFF). 

Este sistema de alerta é utilizado por todos os Estados-Membros da UE para partilhar informações sobre a 

identificação de tais géneros alimentícios ou alimentos para animais nos PCF ou no mercado da UE, e quando 

é necessária uma ação rápida. As remessas de géneros alimentícios e alimentos para animais que foram 

testadas e rejeitadas nas fronteiras externas da UE, quando foi detetado um risco para a saúde, são 

igualmente notificadas através deste sistema. 

Para se manter a par das interceções nos Postos de Controlo Fronteiriço da UE, consulte os relatórios da UE 

sobre incumprimentos. 

7.2 Esteja preparado para auditorias/avaliações à distância  

A Comissão Europeia realiza controlos regulares (auditorias e avaliações à distância) tanto nos Estados-

Membros da UE como em países terceiros, a fim de garantir os mais elevados padrões de segurança alimentar 

e de conformidade regulamentar dos produtos colocados no mercado da UE (ver Programa de auditorias e 

análises da UE em matéria de saúde e alimentação 2026).  

As avaliações à distância, também designadas por «auditorias documentais», baseiam-se em questionários 

exaustivos. Os países exportadores são obrigados a fornecer respostas detalhadas. Isto implica documentar 

todos os procedimentos, controlos e ações corretivas adotados para garantir a conformidade com os 

requisitos da UE. 

Um resultado negativo de uma auditoria ou avaliação à distância realizada pela Comissão Europeia num país 

terceiro pode resultar na imposição de medidas restritivas ao comércio. Exemplos dessas medidas incluem o 

reforço dos controlos nas fronteiras da UE e, como último recurso, a suspensão das importações. 

Em dezembro de 2025, a Comissão Europeia revelou um pacote de medidas para reforçar os controlos sobre 

os produtos alimentares, animais e vegetais que entram na UE. Serão introduzidos controlos reforçados nos 

portos da UE, nos pontos de entrada. A UE irá reforçar os controlos de importação e exportação e 

implementar mais verificações de conformidade em países terceiros. Até ao final de 2027, a Comissão terá 

aumentado as auditorias em países terceiros em 50 % e as auditorias aos postos de controlo fronteiriços da 

UE em 33 %, para garantir que as inspeções cumprem os requisitos da UE. 

 

7.3 Mantenha-se atualizado 

7.3.1 Pacto Europeu para os Oceanos: Uma estratégia e um roteiro 

O Pacto Europeu para os Oceanos, publicado em junho de 2025, estabelece uma estratégia abrangente e um 

roteiro para proteger melhor os oceanos, promover uma economia azul próspera e apoiar o bem-estar das 

pessoas que vivem nas zonas costeiras. Oferece um quadro único para a aplicação da legislação existente e 

anuncia a elaboração de uma Lei dos Oceanos (prevista para 2027) que se baseia na revisão da política comum 

https://agrinfo.eu/book-of-reports/maximum-levels-of-perfluoroalkyl-substances-in-foods/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/maximum-levels-of-food-additives-in-tuna/translate/pt-PT/
https://food.ec.europa.eu/safety/rasff_pt
https://agrinfo.eu/pt/incumprimento/
https://agrinfo.eu/pt/incumprimento/
https://food.ec.europa.eu/document/download/ecaee133-a2d8-489a-bb25-4ee86045d69f_en?filename=hfaa_prog_en_2026.pdf
https://food.ec.europa.eu/document/download/ecaee133-a2d8-489a-bb25-4ee86045d69f_en?filename=hfaa_prog_en_2026.pdf
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_25_2979
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=comnat:COM_2025_0281_FIN
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das pescas, incluindo o Regulamento da OCM e outra legislação. Entre as novas iniciativas conta-se a «Visão 

2040» para as pescas e a aquicultura, prevista para antes do final de 2026. Esta incluirá medidas destinadas 

a garantir a sustentabilidade da gestão das pescas e a cooperação na gestão das unidades populacionais 

partilhadas com países terceiros.  

Para mais detalhes, consulte o Pacto Europeu para os Oceanos. 

 

7.3.2 Evolução dos requisitos da UE 

Os requisitos agroalimentares da União Europeia estão em constante evolução. O AGRINFO disponibiliza um 

portal único e intuitivo que reúne e aproveita os recursos existentes. Destaca os projetos em consulta (tanto 

no sítio Web «Dê a sua opinião» da UE como nas notificações da Organização Mundial do Comércio) e fornece 

relatórios trimestrais sobre as próximas alterações regulamentares da UE e oportunidades para envio de 

comentários. As alterações previstas incluem:  

• limites máximos de resíduos de pesticidas e teores máximos de contaminantes  

• Lei de Saúde Animal (em fase de avaliação) 

• bem-estar animal (aquicultura: criação e transporte de peixes vivos) 

• devida diligência. 

Para se manter a par das próximas alterações, subscreva as atualizações do AGRINFO. Para quaisquer 

questões, consulte ASK AGRINFO.  

https://agrinfo.eu/book-of-reports/the-european-ocean-pact/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/pt/consultas-em-curso/
https://agrinfo.eu/book-of-reports/upcoming-eu-regulatory-changes-and-opportunities-for-feedback/translate/pt-PT/
https://agrinfo.eu/pt/subscrever/
https://agrinfo.eu/pt/perguntar-agrinfo/
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Anexo: Resumo da legislação da UE relevante para a exportação de produtos da pesca para a UE  
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